
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADODO PARÁ

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

Ofício Circular n.° 220/2017-CJCI

Belém, 24 de outubro de 2017.

A Sua Excelência o (a) Senhor (a)
Juiz (a) de Direito Diretor(a) do Fórum/ Juiz (a) de Direito da Vara da Comarcade

Senhor (a) Juiz (a).

Cumprimentando-o (a), encaminho a Vossa Excelência para
conhecimento e observância, cópia do Provimento n° 61, de 17/10/2017, da Corregedoria
Nacional de Justiça, que dispõe sobre a obrigatoriedade de informação do número do
Cadastro de Pessoa Física (CPF), do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNJPJ) e dos
dados necessários à completa qualificação das partes nos feitos distribuídos ao Poder
Judiciário e aos serviços extrajudiciais emtodoo território nacional.

Atenciosamente,

Desembargadora(^NÍrA^Sc&
Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior, em exercício^

Cemgedoriã deJusiif^ das C^martaa 4o int&iet

E-múÜi eorTtgedorÍA\MeHotfy^pAgffv,hr



^Wo/??Ae/Á<x OyVa^.fh-naJ«4
Corregedoria Nacional de Justiça

PROVllMENTO N.éjJ , OEJ^ DE OUTUBRO DE 2017.

Dispõe sobre n obrigatoriedade de
intbrmaçüo do número do Cadastro de
I'essoa Física (CPI^. do Cadastro Nacional

lie i'essoa Jurídica (CNPJ) e dos dados

necessários ã completa qualificação das
partes nos teiios distribuídos ao Poder
Judiciário e aos serviços extrajudiciais ein
lodo o território nacional.

O CORREGEDOR NACIONAL DA JUSTIÇA, usando de suas
alribuições constitucionais, legais e regimentais e

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normalização do Poder
Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B. j} 4". I. II e III. da Constituição
Federal de 1988);

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os
ser\'iços noiariais e de registro (arts. 103-B. § 4°. I e 111. e 236. § I". da Constituição
Federal):

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça de
e.xpedir provimentos c outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das
atividades dos serviços notariais e de registro (art. 8". X. do Regimento Interno do
Conselho Nacional de Justiça);

CONSIDERANDO o disposto no art. 15 da I,ei n. 11.419. de 19 de
dezembro de 2006. que impõe às partes, quando da distribuição da petição inicial de
qualquer ação judicial, informar o número do Cadastro de Pessoa l-"ísica (CP1-) ou do
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). salvo impossibilidade que compromeia o
acesso à Justiça;

CONSIDERANDO o disposto noart. 319.11. do Códigodc Proce.sso Civil
c no art. 41 do Código de Processo Penal, que prescrevem a necessária qualificação das
partescom a respectiva indicação do níimero do CPI" ou do CNPJ:

CONSIDERANDO a edição da Lei n. 13.444.de 11 de maio dc 2017.que
dispõe sobre a identillcação civil nacional do brasileiro etn suas relações com a sociedade
e com os órgãos e entidades governamentais e privados:

CONSIDERANDO a neccs.sidadcdc regulamentação do procedimento de
qualitlcaçào das parles nos feitos distribuídos ao Poder Judiciário e aos serviços
extrajudiciais. V-



RKSOLVE:

Art. l'' listaboleccr a obrigatoriedade de informação do número do CPF.
do CNPJ e dos dados necessários à completa qualificação das partes nos feitos
distribuídos ao Poder Judiciário c aos serviços extrajudiciais em todo o território nacional.

Parágrafo único. As obrigações que constam deste provimento são
atribuições dos cartórios distribuidores privados ou estatizados do fórum em gera!, bem
como de iodos os scr\ iços extrajudiciais.

An. 2'̂ No pedido inicial fomiulado ao Poder Judiciário c no requerimento
para a prática de atos aos serviços extrajudiciais deverão constar obrlgaloriamente. sem
prejuízo das exigências legais, as seguintes informações:

I - nome completo de todas as partes, vedada a utilização de abreviaturas;

II - número do CPI' ou número do CNPJ:

III - nacionalidade:

IV - estado civil, existência de união estável e liliação;

V - profissão:

VI - domicílio e residência:

Vil - endereço eletrônico.

An. y O disposto no artigo anterior apllca-se aos inquéritos com
indicianiento; denúncias formuladas pelo Ministério Público; quelxas-crime: petições
iniciais cíveis ou criminais; pedido contraposto: reconvenção; interxençào no processo
como terceiro interessado: mandados de citação, intimaçâo. notificação, prisão; e guia de
recolhimento ao juízo das execuções penais.

An. 4" As exigências previstas no an. 2°. imprescindíveis à qualificação
das partes, não poderão ser dispensadas, devendo as panes, o juiz e o responsável pelo
ser\'iço extrajudicial, no caso de dificuldade na obtenção das informações, atuar de forma
conjunta, para regularizá-las.

§ 1" O pedido Inicial e o requerimento não serão indeferidos cm
decorrência do não atendimento do disposto no art. 2" se a obtenção das informações
tomar impossível ou excessivamente oneroso o acesso à Justiça ou aos serviços
extrajudiciais.

í 2" No pedido inicial c no requerimento, na hipótese do parágrafo anterior,
deverá constar o desconhecimento das informações mencionadas no art. 2°. caso em que
o juiz da causa ou o responsável pelo serviço extrajudicial poderá realizar diligencias
necessárias á obtenção.

Art. 5° Os juizes c os responsáveis pelos serviços extrajudiciais poderão
utilizar-se da Central Nacional de Informações do Registro Civil (CRC Nacional), bem
como poderão solicitar infomiaçòes à Receita Federal do Brasil e ao Tribunal Superior
Eleitoral para dar fiel cumprimento ao presente provimento.

An. 6" Nas causas distribuídas aosjuizados especiais cíveis, criminais e de
fazenda pública, os dados necessários á completa qualificação das partes, quando não
tenham sido informados no pedido inicial, deverão .ser colhidos cm audiência.



Ari. TAs corregedorias dc jusliçí^qs Ivslados edo Distrito 1-cdcrat
orientarão c llscalizarão o cumprimento do prescnie órgãos judiciais c
pelos ser\'iços extrajudiciais. \

Art. 8° Este provimento entra cm vigor nii dmarac sua publicação.

Ministro JOÃO OTAVIQ Dl- NORONHA


